
Nº da proposição
00060/2012

Data de autuação
01/08/2012

Assunto principal: PROPOSIÇÕES
Assunto: MENSAGENS

Autor: PODER EXECUTIVO

Ementa:

DISPÕE SOBRE AS INSCRIÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL NO CADASTRO
NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA (CNPJ) JUNTO À RECEITA FEDERAL DO BRASIL E
MANUTENÇÃO DA REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL ECONÔMICO-FINANCEIRA,
ADMINISTRATIVA E NO SERVIÇO AUXILIAR DE INFORMAÇÕES PARA TRANSFERÊNCIAS
VOLUNTÁRIAS (CAUC), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.394

Comissão temática:

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
COMISSÃO DE TRAB. ADM. E SERVIÇO PÚBLICO
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO



1 de 28



2 de 28



3 de 28



4 de 28



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO DA LEITURA NO EXPEDIENTE EM 01/08/12.

  Autor:  99082 - DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

  Usuário assinador:  99082 - DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

  Data da criação:  01/08/2012 11:39:10  Data da assinatura:  01/08/2012 14:37:31

PLENÁRIO

DESPACHO
01/08/2012

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
      28ª LEGISLATURA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA

LIDO NO EXPEDIENTE DA 86ª  SESSÃO ORDINÁRIA EM 01/08/12
_______________________________________________

DESPACHO
(  X  ) Publique-se e Inclua-se em Pauta
(  X ) Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação

DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

1º SECRETÁRIO

5 de 28



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  1140 - MARIA HELENA MOURA DE SOUZA

  Usuário assinador:  1140 - MARIA HELENA MOURA DE SOUZA

  Data da criação:  02/08/2012 11:06:29  Data da assinatura:  02/08/2012 14:04:42

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
02/08/2012

 

 

COMISSÕES TÉCNICAS
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MATÉRIA:

MENSAGEM N° 60/2012 (Oriundo da Mensagem N° 7.394)

PROJETO DE LEI N°.

PROJETO DE INDICAÇÃO N°.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
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PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.

PROJETO DE RESOLUÇÃO N°.
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.
 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

MARIA HELENA MOURA DE SOUZA

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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PROCURADORIA - GERAL

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
02/08/2012

 

PARECER

 

Da PROCURADORIA, sobre a ,Proposição nº 60 de 2012
oriunda da Mensagem n° 7.394/12 do Exmo. Sr. Governador do
Estado, que  dispõe sobre as inscrições da administração
pública estadual no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica
(CNPJ) junto à Receita Federal do Brasil e manutenção da
regularidade jurídica, fiscal econômico-financeira,
administrativa e no Serviço Auxiliar de Informações para
Transferências Voluntárias (CAUC), e dá outras providências.

 

I – RELATÓRIO

 

Vem ao exame desta Procuradoria, nos termos regimentais, a , oriunda daProposição nº 60 de 2012
Mensagem n° 7.394/12 do Exmo. Sr Governador do Estado, que submete à apreciação do Poder
Legislativo projeto de lei que “dispõe sobre as inscrições da administração pública estadual no Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) junto à Receita Federal do Brasil e manutenção da regularidade
jurídica, fiscal econômico-financeira, administrativa e no Serviço Auxiliar de Informações para
Transferências Voluntárias (CAUC), e dá outras providências”.

 

II – ANÁLISE
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O projeto de lei apresentado visa disciplinar as inscrições da administração pública estadual no Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) junto à Receita Federal do Brasil e manutenção da regularidade
jurídica, fiscal econômico-financeira, administrativa e no Serviço Auxiliar de Informações para
Transferências Voluntárias (CAUC).

Em verdade, a Instrução Normativa Conjunta RFB/STN nº 1.257, de 8 de março de 2012, dispõe sobre o
número de inscrição que representará os Estados, o Distrito Federal e os Municípios no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), em conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 1.183 de 19
de agosto de 2011, que por sua vez dispõe sobre o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). Além
disso, o Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias (CAUC) possui caráter
meramente informativo e facultativo, e apenas espelha registros de informações que estiverem
disponíveis nos cadastros de adimplência ou sistemas de informações financeiras, contábeis e fiscais,
geridos pelo Governo Federal, discriminadas na Instrução Normativa STN no 2, de 2 de fevereiro de
2012.

Não obstante, a prática administrativa exige disciplina específica e pormenorizada dos procedimentos a
serem cumpridos pelo Estado, tendo por escopo o atendimento às mencionadas normas regulamentares
federais e ocasionando inarredável eficiência, medida que impulsiona a apresentação deste projeto de lei.

Por conseguinte, cumpre ressaltar que, pelo Princípio da Separação dos Poderes, detém o Poder
Executivo de ampla autonomia financeira, competindo ao Governador do Estado exercer a direção

, além de iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nasuperior da administração
Constituição do Estado do Ceará (ex-vi do art. 88, incisos II e III).

Não por outro motivo, a organização, estruturação e competências das Secretarias, órgãos e entidades de
Estado são matérias que dependem de lei cuja iniciativa é privativa do Governador do Estado, conforme
determina a Constituição do Estado do Ceará, textualmente:

Art. 60. Omissis.

§ 2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham
sobre: (...)

c) criação, organização, estruturação e  das Secretarias de Estado,competências
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade,
consubstanciado na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

 

III – CONCLUSÃO

 

Em face do exposto, entendemos que a , oriunda da Mensagem n° 7.394/12, seProposição nº 60 de 2012
encontra em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que
somos de  à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Procuradoria da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.
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RENO XIMENES

PROCURADOR
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PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
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A CCJ.

RENO XIMENES

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
02/08/2012

 
COMISSÕES TÉCNICAS

CÓDIGO: FQ-COTEC-025-01

MEMO MENSAGEM RELATOR SEM
ESTUDO TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 18/06/2012

ITEM NORMA:  7.2

 

 

Excelentíssimo(a) Senhor(a)

Deputado(a) Carlomano Marques

Membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação

 

 

O Presidente da Comissão, conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa, vem, por meio deste, nomear

Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria, concedendo-lhe o prazo de 10 dias para a apresentação do Parecer. (RI. Art. 82,

inciso I). Não obstante o prazo regimental acima citado, solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão

para inclusão em Pauta.

 

Lembramos que a reunião ordinária desta Comissão realiza-se todas as  às  no Complexo das Comissõesquartas - feiras 15h,

Técnicas e que sua participação é imprescindível para o efetivo cumprimento de nossas atividades.

 

Atenciosamente,

 

SÉRGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO CARLOMANO MARQUES

PARECER
03/08/2012

 

À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO DA ASSEMBLÉIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

 

 

MENSAGEM N° 00060/2012

 

 

 

 

“ DISPÕE SOBRE AS INSCRIÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA ESTADUAL NO CADASTRO NACIONAL DE
PESSOA JURÍDICA (CNPJ) JUNTO À RECEITA FEDERAL DO
BRASIL E MANUTENÇÃO DA REGULARIDADE JURÍDICA,
FISCAL ECONÔMICO-FINANCEIRA, ADMINISTRATIVA E
NO SERVIÇO AUXILIAR DE INFORMAÇÕES PARA
TRANSFERÊNCIAS

”VOLUNTÁRIAS (CAUC), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
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                            Autor: Poder Executivo Estadual.

Relator: Deputado Carlomano Gomes Marques.

 

I – RELATÓRIO

 

 

De conformidade com as disposições encartadas no art. 207, IV, do Regimento Interno
dessa Casa Legislativa, combinado com o art. 60, II, da Constituição Alencarina, o
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará submete à consideração da
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, acompanhada da Exposição de Motivos,
Mensagem que “ DISPONDO SOBRE AS INSCRIÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
ESTADUAL NO CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA (CNPJ) JUNTO À RECEITA
FEDERAL DO BRASIL E MANUTENÇÃO DA REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL
ECONÔMICO-FINANCEIRA, ADMINISTRATIVA E NO SERVIÇO AUXILIAR DE INFORMAÇÕES

.” , na formaPARA TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS (CAUC), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
em que estabelece.

 A presente Mensagem, autuada nesta Casa Legislativa há 01.08.2012, fora enviada à
Procuradoria desta Casa Legislativa, com vistas à emissão de parecer técnico acerca da
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, tudo em conformidade com o
art. 1°, V, do Ato Normativo 200/96.

 Parecer técnico - jurídico da Procuradoria, opinando pela regular tramitação da espécie
normativa em apreço, diante do preenchimento dos requisitos constitucionais, legais e
regimentais exigidos.

 Cumpre – me, portanto, opinar sobre os aspectos constitucional, legal e regimental da
matéria submetida ao exame desta Comissão.

 

II – VOTO DO RELATOR

 

Evidentemente que, sem adentrar no mérito da Mensagem , vislumbro quesub examine
o objetivo da presente Mensagem, como bem assevera o Chefe do Poder Executivo Estadual é
a manutenção da regularidade jurídica, fiscal e administrativa do Estado perante o órgão da
Receita Federal do Brasil, o que perm ite, sem dúvida, um maior aprimoramento do Estado do
Ceará junto à Secretaria do Tesouro Nacional.

 É de se ter em mira que a presente Mensagem satisfaz aos requisitos da deflagração do
processo legislativo, conforme o disposto no art.60, II, da Constituição Alencarina, bem como
ao art. 207, IV, do regimento Interno desta Casa Legislativa.

 Como o assunto versa acerca da Administração Pública Estadual e sua organização, tal
competência é  do Governador do Estado, PRIVATIVA através da sua regularização junto
aos órgãos fiscais federais na forma e termos esculpidos na presente Mensagem.
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 Cumpre aduzir que inexiste Lei Complementar Estadual delegando esta competência
em especial à Assembleia Legislativa Estadual.

 Consoante se observa, e aqui há de se ter a acuidade e prudência necessária, é que as
alterações insculpidas à Mensagem em nada violam o disposto no art.37 e seguintes da
Constituição Federal, que versam acerca da Administração Pública e estabelecem Princípios a
serem seguidos pelos demais entes federados.

  Vale ressaltar, que  em mira será discutido, analisado eo mérito da Mensagem
avaliado pelas Comissões Técnicas Permanentes desta Casa Legislativa, afetas à matéria, não
cabendo, até por limitações, senão de ordem rigidamente legais, mas regimentais ( art. 48, I,
alínea , do Regimento Interno, desenhar um juízo valorativo.a)

 Verifica-se, portanto, sem muito gasto de raciocínio, que a proposição apresentada pelo
Chefe do Poder Executivo Estadual em nada confronta Princípios promanados nas
Constituições Federal e do Estado do Ceará, muito menos no Regimento Interno desta Casa
de Leis, não se encontrando, portanto, eivada de quaisquer vícios de ilegalidade,
inconstitucionalidade, ou ainda de antirregimentalidade.

  Por todo o exposto, sou  à nobre iniciativa do Chefe do PoderFAVORÁVEL
Executivo Estadual, transmitida na Mensagem n° 00060/2012.

 

CARLOMANO MARQUES

Deputado Estadual

Relator

CARLOMANO MARQUES

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
07/08/2012

 

COMISSÕES TÉCNICAS
CÓDIGO: FQ-COTEC-012-02

FORMULÁRIO DE FOLHA DE PARECER
DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 20/06/2012

ITEM NORMA: 7.2

 
(  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                       (  x ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

 
COMISSÃO CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 
 
MATÉRIA: MENSAGEM Nº 60/2012 (ORIUNDO DA MENSAGEM Nº 7.394)

AUTOR: PODER EXECUTIVO

RELATOR: CARLOMANO MARQUES

PARECER: FAVORÁVEL

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

SÉRGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   INDICAÇÃO DE RELATOR DEP. PROF. TEODORO

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  07/08/2012 09:53:07  Data da assinatura:  07/08/2012 12:50:45

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
07/08/2012

 
COMISSÕES TÉCNICAS

CÓDIGO: FQ-COTEC-028-01

MEMO INDICAÇÃO RELATOR DE
URGÊNCIA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 18/06/2012

ITEM NORMA:  7.2

 
Excelentíssimo Senhor
Deputado Professor Teodoro
Membro da Comissão Trabalho, Administração e Serviço Público
 
 
O Presidente da Comissão, conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa, vem,
por meio deste, nomear Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria. 
 
 
Atenciosamente,

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR

  Autor:  99285 - PROFESSOR TEODORO

  Usuário assinador:  99285 - PROFESSOR TEODORO

  Data da criação:  07/08/2012 10:16:17  Data da assinatura:  07/08/2012 13:13:51

GABINETE DO DEPUTADO PROF. TEODORO

PARECER
07/08/2012

A , oriunda da Mensagem n° 7.394/12 do Exmo. Sr. Governador do Estado,Proposição n.º 60 de 2012
que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “DISPÕE SOBRE AS INSCRIÇÕES
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL NO CADASTRO NACIONAL DE PESSOA
JURÍDICA (CNPJ) JUNTO À RECEITA FEDERAL DO BRASIL E MANUTENÇÃO DA
REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL ECONÔMICO-FINANCEIRA, ADMINISTRATIVA E NO
SERVIÇO AUXILIAR DE INFORMAÇÕES PARA TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS (CAUC), E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Acompanhando o parecer da procuradoria desta augusta casa legislativa, entendemos que a oriunda 
 da Mensagem n° 7.394/12, se encontra em perfeita harmonia com o princípioProposição nº 60 de 2012

da legalidade e não encontrando nenhum impedimento jurídico-constitucional ou regimental, e sendo de
interesse público, ofereço o PARECER FAVORÁVEL.

PROFESSOR TEODORO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
07/08/2012

 
COMISSÕES TÉCNICAS

CÓDIGO: FQ-COTEC-012-02

FORMULÁRIO DE FOLHA DE PARECER
DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 20/06/2012

ITEM NORMA:  7.2

 
(  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                       ( x ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

 
COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 
MATÉRIA: MENSAGEM ´Nº 60/12  ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.394

 
"DISPÕE SOBRE AS INSCRIÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL NO CADASTRO NACIONAL DE PESSOA

JURÍDICA (CNPJ) JUNTO À RECEITA FEDERAL DO BRASIL E MANUTENÇÃO DA REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL

ECONÔMICO-FINANCEIRA, ADMINISTRATIVA E NO SERVIÇO AUXILIAR DE INFORMAÇÕES PARA

TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS (CAUC), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

 
AUTOR: PODER EXECUTIVO

RELATOR: DEPUTADO PROFESSOR TEODORO

PARECER: FAVORÁVEL

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

SÉRGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99354 - LULA MORAIS

  Usuário assinador:  99354 - LULA MORAIS

  Data da criação:  07/08/2012 10:50:32  Data da assinatura:  07/08/2012 13:47:40

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
07/08/2012

 
COMISSÕES TÉCNICAS

CÓDIGO: FQ-COTEC-028-01

MEMO INDICAÇÃO RELATOR DE
URGÊNCIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 18/06/2012

ITEM NORMA:  7.2

 
Excelentíssimo Senhor
Deputado Professor Teodoro
Membro da Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação
 
 
 O Presidente da Comissão, conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa, vem,
por meio deste, nomear Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria. 
 
Atenciosamente,

LULA MORAIS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR

  Autor:  99285 - PROFESSOR TEODORO

  Usuário assinador:  99285 - PROFESSOR TEODORO

  Data da criação:  07/08/2012 11:23:57  Data da assinatura:  07/08/2012 14:22:37

GABINETE DO DEPUTADO PROF. TEODORO

PARECER
07/08/2012

A Proposição nº 60 de 2012, oriunda da Mensagem n° 7.394/12 do Exmo. Sr. Governador do Estado, que submete à apreciação do Poder

Legislativo projeto de lei que “DISPÕE SOBRE AS INSCRIÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL NO CADASTRO

NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA (CNPJ) JUNTO À RECEITA FEDERAL DO BRASIL E MANUTENÇÃO DA REGULARIDADE

JURÍDICA, FISCAL ECONÔMICO-FINANCEIRA, ADMINISTRATIVA E NO SERVIÇO AUXILIAR DE INFORMAÇÕES PARA

TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS (CAUC), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Acompanhando o parecer da procuradoria desta augusta casa legislativa, entendemos que a oriunda Proposição nº 60 de 2012 da Mensagem

n° 7.394/12, se encontra em perfeita harmonia com o princípio da legalidade e não encontrando nenhum impedimento jurídico-constitucional

ou regimental, e sendo de interesse público, ofereço o .PARECER FAVORÁVEL

PROFESSOR TEODORO

DEPUTADO (A)
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